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    Os capítulos que compõem este livro foram escritos em diferentes oportunidades, cobrindo um período que se estende de 1997 a 2013.




    Na organização do livro, procurei dispor os textos começando por aqueles de caráter teórico-metodológico. Passo, em seguida, aos que envolvem temas determinados como instituições escolares; epistemologia e teorias da educação; relação entre contemporaneidade, capitalismo, trabalho e educação; escola pública; relação entre ensino e pesquisa. Concluo com a responsabilidade política e social do historiador e a abertura de nova perspectiva para a história da educação. E encerro o livro com o momentoso tema da construção do sistema nacional de educação no Brasil.




    Para situar os leitores quanto à origem dos capítulos, apresento agora os textos na ordem cronológica de sua produção.




    De 1997 é “O debate teórico e metodológico no campo da história e sua importância para a pesquisa educacional”, que é o primeiro tanto na ordem cronológica quanto na ordem dos conteúdos que orientou a disposição dos capítulos no livro. Como conferência de abertura do IV Seminário Nacional do HISTEDBR, que contou com a participação de convidados internacionais, esse texto baliza o debate teórico-metodológico da historiografia, o qual foi o tema central do evento.




    Fundada em 1999, a Sociedade Brasileira de História da Educação (SBHE) realizou, em 2000, o I Congresso Brasileiro de História da Educação. Na condição de presidente da nova entidade, coordenei a sessão de abertura do congresso, na qual discorri sobre “História da educação e política educacional”. Por abordar a responsabilidade social e política do historiador da educação tendo, pois, um caráter prospectivo, esse texto foi incluído na parte final do livro.




    A realização, em 2001, do V Seminário Nacional do HISTEDBR ensejou a conferência de abertura “Transformações do capitalismo, do mundo do trabalho e da educação”, tema geral do seminário. Neste livro, esse texto constitui o capítulo VIII, antessala do bloco de textos sobre a educação pública.




    Em 2002, realizou-se a I Jornada do HISTEDBR em Salvador tendo por tema a história da escola pública, cuja conferência de abertura, “História da escola pública no Brasil: um quadro de referência”, compõe o capítulo X.




    Ainda em 2002, a II Jornada do HISTEDBR realizada em Ponta Grossa e Curitiba versando sobre “Fontes e história das instituições escolares” possibilitou a elaboração do texto “Breves considerações sobre fontes para a história da educação”, que compõe o capítulo II, situando-se, assim, no primeiro bloco referente ao âmbito teórico-metodológico da história.




    Em 2003, aconteceu em Aracaju o VI Seminário Nacional do HISTEDBR, cuja conferência de abertura, “História da escola pública no Brasil: questões para pesquisa”, constitui o capítulo XI.




    Também em 2003, a conferência “Ensino e pesquisa em história da educação”, proferida na abertura do II Congresso de Pesquisa e Ensino em História da Educação em Minas Gerais, realizado em Uberlândia, deu origem ao capítulo XII.




    De 2004 é o texto apresentado na mesa de abertura da IV Jornada do HISTEDBR realizada em Maringá, com o título “Estágio atual e uma nova perspectiva para a história da educação”. Por sugerir a abertura de novas possibilidades para a história da educação, foi inserido no último bloco do presente livro.




    Datados de 2005 são os capítulos IV, V e VI, que versam respectivamente sobre “Instituições escolares: conceito, história, historiografia e práticas”; “Instituições escolares no Brasil: a questão da reconstrução histórica”; e “Epistemologia e teorias da educação no Brasil”. Os dois primeiros constituem as conferências de abertura da V e da VI Jornadas do HISTEDBR realizadas em Sorocaba e em Ponta Grossa. O terceiro texto, por sua vez, é a conferência de abertura do I Seminário de Epistemologia e Teorias da Educação (EPISTED), realizado em Campinas.




    A conferência de abertura da VII Jornada do HISTEDBR realizada em Campo Grande, em 2007, denominada “Trabalho didático e história da educação”, constitui o capítulo XIII.




    De 2008 é o texto que compõe o capítulo XIV, “A investigação sobre ética e política na dinâmica da pesquisa em educação no Brasil e sua importância para a formação do educador”, que constituiu a conferência de abertura do I Simpósio Nacional sobre Política, Ética e Educação (I POIETHOS), realizado em Campinas. Esse texto reveste-se de um significado especial para mim. Para situar historicamente o tema da investigação sobre ética e política, recorri à obra de Cervantes, Dom Quixote, reportando-me à sua expressão musical na suíte “Dom Quixote”, de Georg Philipp Telemann. E nesse mesmo ato de abertura do I POIETHOS, apresentou-se o grupo de música barroca executando a suíte de Telemann com a participação de meu filho Benjamim Motta Saviani ao violino.




    Em 2009, foi proferida a conferência de abertura do I Seminário Discente Educação e Contemporaneidade, realizado na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, dando origem ao capítulo VII, “Educação e contemporaneidade”.




    Em Campinas realizou-se, também em 2009, o VIII Seminário Nacional do HISTEDBR, cuja conferência de abertura constitui o capítulo IX, “História, educação e transformação: tendências e perspectivas para a educação pública no Brasil”.




    Em 2010, ocorreu em Belém do Pará a IX Jornada do HISTEDBR, cuja conferência de abertura, “O local e o nacional na historiografia da educação brasileira” veio a compor o capítulo III.




    A conferência de abertura da X Jornada do HISTEDBR realizada em 2011 em Vitória da Conquista, que teve por tema “Intelectuais, memória e política”, constitui o capítulo XVI desta obra.




    Finalmente, a conferência “Sistema nacional de educação e participação popular: desafios para as políticas educacionais”, proferida na abertura da 36ª Reunião da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), realizada em Goiânia em 2013, constitui o último capítulo desta obra.




    Na organização do livro preferi, em lugar da ordem cronológica, dispor os capítulos conforme o conteúdo, distribuindo-os em cinco blocos ou momentos diferenciados.




    No primeiro momento, que compreende os três primeiros capítulos, reuni os trabalhos ligados à questão teórico-metodológica.




    O segundo momento abrange textos que tratam das instituições e teorias da educação escolar, estendendo-se do capítulo IV ao VIII. No terceiro momento, encontram-se os textos que versam sobre a escola pública, englobando os capítulos IX, X e XI. O quarto momento abrange os capítulos XII, XIII e XIV, cujo conteúdo gira em torno das relações entre ensino e pesquisa e de questões didático-pedagógicas. O quinto bloco compreende os capítulos XV, XVI e XVII, sendo que os dois primeiros destacam, respectivamente, a responsabilidade social e política do historiador da educação e o papel do intelectual; fechando o bloco, o capítulo XVII lança uma nova perspectiva para a história da educação. Finaliza o livro o capítulo XVIII, tratando do sistema nacional de educação, tema de palpitante atualidade a tal ponto que foi definido como eixo central da II Conferência Nacional de Educação (CONAE) programada para ser realizada em Brasília em fevereiro de 2014.




    Embora versem sobre temas variados, todos os trabalhos mantêm em comum a referência à história da educação, tendo sido escritos e pronunciados na condição de conferências de abertura de eventos do campo da historiografia educacional. Justifica-se, assim, literalmente, o título Aberturas para a história da educação atribuído ao presente livro. Mas, além dessa justificativa de ordem etimológica, o título também evoca uma semântica particular, pois indica que os educadores, se quiserem compreender a fundo o significado radical de seu ofício, devem abrir-se sem reservas para a história da educação. Nessa condição poderão intervir com propriedade e conhecimento de causa no debate sobre a construção do sistema nacional de educação no Brasil.




    Campinas, 22 de junho de 2013
Dermeval Saviani
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I




    O DEBATE TEÓRICO E METODOLÓGICO NO CAMPO DA HISTÓRIA E SUA IMPORTÂNCIA PARA A PESQUISA EDUCACIONAL*
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    Num encontro de história da educação, começar pela própria história não parece coisa vã, ainda que, como veremos mais adiante, no debate em curso atualmente ela mesma, a história, vem sendo posta em questão. Acredito, porém, que, até para nos introduzirmos de forma apropriada nesse debate, entendendo o grau, o sentido e o contexto em que a história vem sendo questionada, importa o resgate histórico do problema.




    Em visão retrospectiva, é possível constatar que a história só se pôs como um problema para o homem, isto é, só emergiu como algo que necessitava ser compreendido e explicado, a partir da época moderna. A razão disso é relativamente simples. Enquanto os homens garantiam a própria existência no âmbito de condições dominantemente naturais, relacionando-se com a natureza através da categoria da “providência”, o que implicava o entendimento de que o meio natural lhes fornecia os elementos básicos de subsistência – os quais eram apropriados em estado bruto, exigindo, quando muito, processos rudimentares de transformação que, por isso mesmo, resultavam em formas de vida social estáveis sintonizadas com uma visão cíclica do tempo –, não se punha a necessidade de se compreender a razão, o sentido e a finalidade das transformações que se processam no tempo, isto é, não se colocava o problema da história.




    A ruptura com as formas de vida apontadas, que prevaleceram até a Idade Média, dá origem à época moderna. Nesta, as condições de produção da existência humana passam a ser dominantemente sociais, isto é, produzidas pelos próprios homens. A natureza passa, assim, a ser entendida como matéria-prima das transformações que os homens operam no tempo. E a visão do tempo deixa de ser cíclica, caracterizando-se agora por uma linha progressiva que se projeta para frente, ligando o passado ao futuro por meio do presente. Surge aí a questão de se compreender a causa, o significado e a direção das transformações. A história emerge, pois, como um problema não apenas prático, mas também teórico. O homem, além de se constituir em um ser histórico, busca agora se apropriar da sua historicidade. Além de fazer história, aspira a tornar-se consciente dessa sua identidade.




    Nesse contexto, todo um conjunto de reflexões sobre a história vai desenvolver-se a partir do século XVII, reflexões que atingirão a sua máxima expressão teórica no século XIX nas obras de Hegel e Marx e, numa outra vertente, desembocando na corrente positivista derivada de Comte. Sobre a base dessas reflexões foi possível imprimir caráter científico (no sentido que essa palavra adquiriu na modernidade) aos estudos históricos. Eis porque se pôde afirmar que, “até por volta de 1850, a História continuou a ser, para os historiadores e para o público, um gênero literário” (LANGLOIS & SEIGNOBOS, 1946, p. 211).




    Talvez esse caráter de gênero literário, isto é, a consideração da história como narrativa, seja uma das razões da larga e longa predominância do positivismo na produção historiográfica. Com efeito, mais do que a exigência de cientificidade, a diretriz positivista de descrição fiel dos fatos está em consonância com a visão já arraigada no senso comum, da história como narrativa, aí entendida como descrição dos fatos, ou seja, dos acontecimentos passados (do latim factus = feito).




    Formulando de outra maneira a mesma hipótese, dir-se-ia que o que se entende como predominância do positivismo não se configuraria exatamente como tal, mas se trataria, antes, da persistência da história como narrativa, continuando a tradição que remonta à antiguidade e incorporando, a partir do século passado, procedimentos formais, derivados do método científico, no processo de levantamento e organização das fontes e na sistematização e exposição das informações. É nesse âmbito que se faria sentir a incidência do positivismo, antes que na concepção de história e na instituição de uma ciência da história.




    Essa hipótese ganha ainda maior consistência quando se consideram as reiteradas observações atinentes à pouca familiaridade dos historiadores com o trato da teoria, com a reflexão filosófica e a epistemologia da ciência. Ciro Flamarion Cardoso (1997, p. 4), ao referir-se à pretensão dos historiadores de escrever uma história científica e racional, afirma que, no entanto, isso raramente se pratica com rigor, “mesmo porque muitos historiadores carecem de uma formação que a tanto os habilite”. E mais adiante, no mesmo texto, o autor, abordando agora as tentativas de utilização da ciência contemporânea, em especial a teoria quântica, para contrapor-se às noções de causalidade, objetividade científica, determinação ou realismo, afirma que isso, porém, foi feito de um modo que evidencia as deficiências de informações,




    em especial da parte dos historiadores, vítimas às vezes de sua falta de preparo científico e filosófico, que os faz embarcar nas canoas que lhes pareçam ir no sentido por eles pretendido, sem verificar se estão ou não furadas: com efeito, é frequente que esgrimam argumentos envelhecidos, além de conhecidos só de segunda mão [idem, p. 11].




    Essa mesma dificuldade é explicitada também por Francisco Falcon (1997, p. 97) ao tratar do “território” histórico denominado de “história das ideias”, quando conclui que “as relações geralmente mantidas pelos historiadores com as ‘ideias’ são no mínimo precárias”. E aponta, entre os fatores explicativos dessa precariedade, os seguintes.




    1) A manifesta indiferença de muitos historiadores em matéria de questões conceituais, tidas como abstrações filosóficas complicadas ou inúteis;




    2) O hábito generalizado entre os historiadores de admitir a priori a transparência de significado das categorias utilizadas, que são remetidas com naturalidade ora ao senso comum, ora a contextos teóricos específicos, sem nenhum senso crítico.




    Efetivamente, os historiadores, de um modo geral, não têm se ocupado, com a desejável acuidade, das questões epistemológicas da história. As exceções ficam por conta de Alexandru Xenopol, Princípios fundamentais da história (1899); Paul Lacombe, Da história considerada como ciência (1893); Henri-Irinée Marrou, Do conhecimento histórico (1954); Paul Weyne, Como se escreve a história (1971). Em verdade, a produção nessa área tem sido dominada pelos filósofos e, excepcionalmente, por filosófos-historiadores, como é o caso de Benedetto Croce, Teoria e história da historiografia (1912) e A História como pensamento e como ação (1939).




    Após a reação antirracionalista ocorrida na virada do século XIX para o século XX, representada, por exemplo, pelas obras de Dilthey e de Spengler, organiza-se, na década de 1920, o movimento que se traduziu na Escola dos Annales, enquanto busca de superação dos limites da historiografia tradicional de fundo positivista, até então dominante. Nas suas duas primeiras fases que se estendem até 1969, com a aposentadoria de Fernand Braudel, esse movimento pautou-se pela busca de construção racional de uma história totalizante. A partir dos anos de 1970, dá-se uma inflexão com a adoção de pressupostos estruturalistas oriundos da filosofia, da linguística e da etnologia, inflexão esta que desembocará na autodenominada Nova História, a qual se converteu no pivô do atual debate teórico e metodológico no campo da história ao se contrapor à historiografia que vinha sendo praticada, seja na perspectiva tradicional à qual se atribuía a influência positivista, seja na perspectiva crítica de orientação marxista ou tributária da Escola dos Annales, das fases lideradas por Lucien Febvre e Marc Bloch e, depois, por Fernand Braudel.




    Na visão de Ciro Flamarion Cardoso (1997, pp. 1-23), o embate atual trava-se entre dois paradigmas que ele denomina de “iluminista”, o primeiro, e “pós-moderno”, o segundo.




    Como foi acenado no início desta conferência, a própria história vem sendo objeto de questionamento neste momento, quando se torna corrente a afirmação da impossibilidade do surgimento de novas teorias globais, o que inviabiliza “tanto a história que os homens fazem, se se pretende perceber nela algum sentido, quanto a história que os historiadores escrevem entendida como uma explicação global do social em seu movimento e em suas estruturações” (idem, p. 13). Para esse autor,




    a melhor resposta a tal desafio seria, é claro, produzir uma teoria holística do social que, escapando à parte fundamentada das críticas feitas às teorias disponíveis, desse conta das sociedades de hoje – o que a qualificaria também para o entendimento das sociedades passadas [idem, ibidem].




    Ele pergunta-se, então, por que isso não ocorreu ainda, e avança a seguinte resposta:




    Parece-me que, nesse particular, as ciências sociais, entre elas a história, estão numa situação análoga à das ciências naturais por volta de 1890. Naquela época, haviam-se já acumulado críticas numerosas e irrespondíveis às teorias vinculadas a uma visão newtoniana do universo. Mas só a partir de 1900, com a teoria quântica e depois a relatividade, um novo paradigma começaria a esboçar-se. Os últimos anos do século XIX caracterizaram-se, então, por um mal-estar teórico e epistemológico entre os cientistas naturais, similar ao dos cientistas sociais da atualidade: com o agravante, para estes últimos, de que as teorias disponíveis caducaram sobretudo porque o próprio objeto central – as sociedades humanas contemporâneas – mudou muito intrinsecamente. Ou melhor, o que nos leva ao cerne do problema: ainda está mudando radicalmente, mas em um processo que, se já revela alguns de seus aspectos e potencialidades, longe está de haver chegado ao fim e portanto de manifestar todas as suas consequências [idem, ibidem].




    Estamos, pois, numa fase de transição em que novas condições já estão configurando-se, mas ainda não amadureceram o suficiente para permitir a formulação e sistematização da teoria adequada para compreendê-las e explicá-las. Essa circunstância favorece as concepções de dissolução da história em múltiplas histórias e o abandono das explicações de amplo alcance, que passam a ser taxadas como inviáveis e sem sentido, aspectos esses que integram o chamado “paradigma pós-moderno”. Ao mesmo tempo, a revalorização da história como narrativa sugere um retorno aos idos de 1850, quando a história era entendida pelos historiadores, assim como pelo público de um modo geral, como um gênero literário, conforme afirmação de Langlois e Seignobos na obra Introdução aos estudos históricos (1946), publicada em 1897.




    Quanto ao “paradigma pós-moderno”, após apresentar as suas principais características, Ciro Flamarion Cardoso faz o inventário das principais críticas que, a seu ver, devem ser dirigidas a essa tendência:




    1) O antirracionalismo típico dessa corrente acompanha-se, por vezes, de certo desleixo teórico e metodológico e, o que é especialmente grave no caso de historiadores, até mesmo no que diz respeito à crítica das fontes.




    2) Os pós-modernos costumam ser mais apodícticos e retóricos do que argumentativos, lançando mão de afirmações apresentadas como se fossem axiomáticas e autoevidentes, não sendo então demonstradas – como se bastasse dizer “eu acho”, “eu quero”, “minha posição é…”, não se preocupando, também, com a refutação detalhada e rigorosa das posições contrárias.




    3) Há paradoxos e aporias insolúveis em muitas das posições pós-modernas. Exemplos: a) na defesa da “desconstrução”, sendo os pontos de partida a negação de um sujeito agente e de qualquer relação referencial entre discurso e realidade, por que o discurso da desconstrução seria mais aceitável, teria maior autoridade do que qualquer outro dos discursos e escritas, no jogo dos significantes que se multiplicam até o infinito? b) e como conciliar a negação do sujeito e do homem com um método hermenêutico relativista que, na prática, descamba para o subjetivismo?




    4) Poder-se-ia invocar também, contra muitos membros da corrente atual, o fato de caírem no velho “façam o que eu digo, não o que eu faço”. A denúncia da ciência e do racionalismo como terrorismos a serviço do poder está longe de significar que os pós-modernos, uma vez encastelados em posição de poder, sejam mais tolerantes na prática, devido ao relativismo que em tese pregam, do que aqueles que criticam e combatem [idem, pp. 19-20, passim].




    Essa contraposição apresentada por Ciro Flamarion Cardoso entre os paradigmas “iluminista” e “pós-moderno”, aliás, já proposta por ele em 1991 no I Seminário desse grupo de pesquisas, quando proferiu conferência intitulada “Paradigmas rivais na historiografia atual” (CARDOSO, 1994), não deixa de ser instigante. Entretanto, é forçoso reconhecer que implica uma esquematização um tanto simplificadora, já que coloca em uma mesma rubrica correntes bastante distintas e até mesmo opostas entre si. Com efeito, embora o marxismo participe, com as demais correntes do século XIX, do entendimento de que a razão humana é capaz de conhecer a realidade objetivamente, a obra de Marx formulou-se em contraposição tanto ao iluminismo quanto ao positivismo, criticando-os de forma contundente.




    De qualquer forma, o debate está instalado e tem consequências da maior importância para a pesquisa educacional, de modo geral, e para a pesquisa histórico-educacional, em especial. Efetivamente, dada a historicidade do fenômeno educativo, cujas origens coincidem com a origem do próprio homem, o debate historiográfico tem profundas implicações para a pesquisa educacional, já que o significado da educação está intimamente entrelaçado ao significado da história. E no âmbito da investigação histórico-educativa essa implicação é duplamente reforçada: do ponto de vista do objeto, em razão da determinação histórica que se exerce sobre o fenômeno educativo; e do ponto de vista do enfoque, uma vez que pesquisar em história da educação é investigar o objeto “educação” pela perspectiva histórica.




    A propósito, cabe observar a dificuldade dos historiadores em reconhecer a educação como um domínio da investigação histórica. Veja-se o exemplo do livro Domínios da história: ensaios de teoria e metodologia (CARDOSO & VAINFAS, 1997), recentemente publicado. A obra compõe-se de 19 capítulos distribuídos em três partes.




    A parte I trata dos “Territórios do historiador: áreas, fronteiras, dilemas”. Os cinco capítulos aí incluídos versam sobre: “História econômica”; “História social”; “História e poder”; “História das ideias”; “História das mentalidades e história cultural”. Não só não aparece um “território” chamado “história da educação”, como esta não é sequer mencionada nos “territórios” reconhecidos como a história social, a história das ideias ou a história cultural.




    A parte II é dedicada aos “Campos de investigação e linhas de pesquisa”, abrangendo dez capítulos: “História agrária”; “História urbana”; “História das paisagens”; “História empresarial”; “História da família e demografia histórica”; “História do cotidiano e da vida privada”; “História das mulheres”; “História e sexualidade”; “História e etnia”; “História das religiões e religiosidades”. Aqui, também, nenhuma menção à história da educação.




    Finalmente, a parte III trata dos “Modelos teóricos e novos instrumentos metodológicos: alguns exemplos”. São os seguintes os quatro capítulos que compõem essa parte: “História e modelos”; “História e análise de textos”; “História e imagem: os exemplos da fotografia e do cinema”; “História e informática: o uso do computador. De novo, nenhuma palavra sobre a história da educação.




    De outro lado, as dificuldades teóricas dos historiadores, como já foi apontado, se manifestam também, e até mesmo se poderia esperar que fosse em grau ainda maior, no caso dos educadores. Deve-se, porém, reconhecer que os investigadores-educadores especializados na história da educação têm feito um grande esforço de sanar as lacunas teóricas, adquirindo competência no âmbito historiográfico capaz de estabelecer um diálogo de igual para igual com os historiadores. E, ao menos no caso do Brasil, cabe frisar que esse diálogo tem se dado por iniciativa dos educadores, num movimento que vai dos historiadores da educação para os, digamos assim, “historiadores de ofício”, e não no sentido inverso.




    O reconhecimento do empenho dos historiadores da educação não deve obscurecer, porém, as reais dificuldades teóricas. Dir-se-ia que, até mesmo em razão do mencionado empenho em se colocar em dia com os avanços no campo da historiografia, se detecta uma tendência em aderir muito rapidamente às ondas supostamente inovadoras que aí se manifestam. Apenas à guisa de exemplo, lembro a influência de Foucault, transformado praticamente no guru da historiografia dita avançada. O problema é que a maioria dos historiadores, de um modo geral, e historiadores da educação, de modo especial, tem pouco domínio sobre o universo epistemológico em que se move Foucault e, menos ainda, sobre a matriz filosófica de que é tributário, o que obrigaria a remontar ao pensamento de Nietzsche. Talvez esteja aí a razão da grande receptividade conferida a Foucault nas pesquisas de história da educação, acolhido como o arauto da defesa da subjetividade humana. Logo ele que escreveu As palavras e as coisas para demonstrar que “o homem é uma invenção recente”, cujo fim já se anuncia, como se evidencia nestas palavras finais do livro:




    Se estas disposições viessem a desaparecer tal como apareceram, se por algum acontecimento de que podemos, quando muito, pressentir a possibilidade, mas de que não conhecemos de momento ainda nem a forma nem a promessa, se desvanecessem, como sucedeu na viragem do século XVII ao solo do pensamento clássico – então pode-se apostar que o homem se desvaneceria, como à beira do mar um rosto de areia [FOUCAULT, 1968, p. 502].




    Para Foucault, o pensamento clássico, isto é, aquele que se constituiu nos séculos XVII e XVIII, entrando em crise no século XIX, tinha por base um “campo epistemológico” gerador das categorias “sujeito” e “consciência”, as quais não passam de ficções desse mesmo campo epistemológico. Isso porque, como esclarece Eduardo Lourenço na introdução à tradução portuguesa de As palavras e as coisas, a noção de “campo epistemológico” traduz uma intenção implícita que estrutura uma área cultural permanecendo, porém, invisível àqueles que a utilizam, melhor dizendo, àqueles que ela utiliza. Eis por que Eduardo Lourenço dá este significativo título à sua introdução: “Foucault ou o fim do humanismo”.




    Essa ideia está explicitamente formulada na obra, como se pode ilustrar, por exemplo, no tópico denominado “O sono antropológico”, no qual, após se referir a Nietzsche, que teria reencontrado o ponto em que a morte de Deus é sinônimo do desaparecimento do homem, sendo a promessa do super-homem a iminência da morte do homem, afirma Foucault:




    A todos os que pretendem ainda falar do homem, do seu reino ou da sua libertação, a todos os que formulam ainda questões sobre o que é o homem na sua essência, a todos os que querem partir dele para ter acesso à verdade, a todos aqueles, em contrapartida, que reconduzem todo o conhecimento às verdades do próprio homem, a todos os que não pretendem mitologizar sem desmistificar, que não querem pensar sem pensar logo que é o homem que pensa, a todas essas formas de reflexão canhestras e torcidas, não se pode senão opor um riso filosófico – quer dizer, em certa medida, silencioso [idem, pp. 445-446].




    É nesse contexto que Foucault se revela assumidamente estruturalista, o que se manifesta mesmo na introdução a A arqueologia do saber quando, ao tratar dos problemas do campo metodológico da história, afirma: “a estes problemas pode-se dar, se se quiser, a sigla do estruturalismo” (1972, p. 19). É verdade que, nessa mesma introdução, ele irá, mais adiante (idem, p. 25), fazer uma autocrítica de suas obras anteriores, entre elas, As palavras e as coisas. Não, porém, para abandonar aquela rota, mas para assumi-la de forma mais consequente e radical. Com efeito, ao referir-se à Histoire de la folie à l’âge classique, ele irá lamentar o quanto permaneceu aí próximo de “admitir um sujeito anônimo e geral da história”. E se entristece por não ter sido capaz de evitar, em Les Mots et les choses, que “a ausência de balizagem metodológica permitisse que se acreditasse em análises em termos de totalidade cultural” (idem, ibidem). Em outros termos, para ele essas insuficiências decorreriam da força de atração ainda exercida pelo “campo epistemológico” clássico, que o teria levado a se aproximar da ideia de um sujeito geral da história, num caso, e da categoria analítica da totalidade cultural, no outro.




    Parece, pois, no mínimo estranho que esse autor seja tomado, com alvoroço e entusiasmo, por jovens investigadores da história da educação, como aquele que teria vindo a resgatar a liberdade e autonomia dos sujeitos tanto no âmbito da ação histórica, como da pesquisa histórica. Trata-se, salvo melhor entendimento, de um tema que está a exigir um estudo sistemático, cuidadoso e aprofundado.




    O Grupo de Estudos e Pesquisas “História, sociedade e educação no Brasil”, cuja origem data de 1986, surgiu, como sugere o seu nome, com a preocupação de investigar a história da educação pela mediação da sociedade, o que indica a busca de uma compreensão global da educação em seu desenvolvimento. Contrapunha-se, pois, à tendência que começava a invadir o campo da historiografia educacional.




    O início formal de suas atividades deu-se em 1991 com o I Seminário, realizado em duas etapas (maio e setembro), com o propósito de discutir a concepção e a metodologia da investigação histórica, ocasião em que a chamada crise dos paradigmas se manifestou com toda a evidência. Tendo-se decidido iniciar as atividades pelo projeto “Levantamento e Catalogação das Fontes Primárias e Secundárias da Educação Brasileira”, mantendo-se a necessária abertura teórica sem dogmatismos ou pré-julgamentos de qualquer espécie, foi organizado em 1992 o II Seminário para discutir especificamente os problemas relativos às fontes da pesquisa em história da educação. As equipes iniciaram os trabalhos indo aos arquivos e familiarizando-se com as fontes disponíveis, daí partindo para estudos de caráter temático de acordo com as perspectivas teóricas entendidas, à luz das informações a que tinham acesso, como as mais adequadas à análise dos temas definidos como objetos de investigação. O III Seminário Nacional, realizado em novembro de 1995, permitiu que se traçasse um amplo painel dos projetos temáticos desenvolvidos ou em desenvolvimento nos diversos Grupos de Trabalho (GTs) estaduais.




    Diante do caminho percorrido ao longo dos últimos seis anos, evidencia-se a necessidade de retomar-se a discussão teórico-metodológica de modo que garanta a consistência e a consolidação das pesquisas realizadas e em realização no âmbito dos diferentes GTs estaduais. Daí a temática central e as mesas propostas para este IV Seminário Nacional. Empenhar-nos-emos, então, em estabelecer um elo entre as mesas-redondas do período matutino e as sessões de comunicação vespertinas. Nesse quadro releva de importância a Plenária das Comunicações prevista para a quinta-feira à tarde. Aí ensaiaremos verificar o influxo do debate instaurado nas mesas-redondas sobre o andamento dos nossos trabalhos de pesquisa para garantir-lhes a necessária consistência teórico-metodológica.




    Está, assim, aberto o debate. Acreditamos, pois, haver cumprido a finalidade desta conferência que era tão somente introduzir-nos no tema geral deste seminário, a saber, “o debate teórico e metodológico na história e sua importância para a pesquisa educacional”.


  




  




  

    * Conferência de abertura do IV Seminário Nacional de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil”. Campinas, 14 a 19 de dezembro de 1997. Publicado anteriormente em Saviani, Lombardi e Sanfelice (Org.), 2010, pp. 7-17.
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    BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE FONTES PARA A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO*





    [image: ]




    Observando a programação da Jornada Sul do Grupo Nacional de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil” (HISTEDBR), verifico que, na sua estrutura organizacional, foram previstas três mesas-redondas tendo como tema central a questão das fontes. À vista do convite que recebi para participar da primeira dessas três mesas, julguei relevante tecer algumas considerações precisamente em torno desse tema central como uma contribuição para o seu entendimento global, o que, espero, possa ser útil não apenas para o desenvolvimento das discussões que se travarão nas outras duas mesas-redondas, mas também para a continuidade de nossas pesquisas no âmbito dos diversos Grupos de Trabalho (GT) que integram o HISTEDBR e para a área de história da educação de modo geral.




    Para atender a esse propósito, organizei minha exposição em três tópicos. No primeiro, examinarei sucintamente o próprio conceito de fonte, considerando os sentidos da palavra em sua relação com o significado que assume no âmbito da historiografia. Num segundo momento, procurando não frustrar a expectativa quanto à inserção de minha fala na mesa-redonda incumbida de examinar a questão das fontes no âmbito da história das instituições escolares, farei uma breve incursão nessa temática específica. Finalmente, no terceiro item, lanço para debate a proposta de formulação e implementação de uma política de fontes para a história da educação brasileira, uma vez que a fonte emerge como um problema de transcendental relevância para o incremento quantitativo e qualitativo da historiografia da educação brasileira.




    

      O CONCEITO




      Fonte é uma palavra que apresenta, via de regra, duas conotações. Por um lado, significa o ponto de origem, o lugar de onde brota algo que se projeta e se desenvolve indefinidamente e inesgotavelmente. Por outro lado, indica a base, o ponto de apoio, o repositório dos elementos que definem os fenômenos cujas características se busca compreender. Além disso, a palavra fonte também pode referir-se a algo que brota espontaneamente, “naturalmente”, e a algo que é construído artificialmente. Como ponto de origem, fonte é sinônimo de nascente, que corresponde também a manancial, o qual, entretanto, no plural, já se liga a um repositório abundante de elementos que atendem a determinada necessidade.




      É interessante observar que, em português, a palavra fonte é de uso mais generalizado, correspondendo a diversos contextos de elocução e não tendo, propriamente, uma denominação alternativa que lhe corresponda. Com efeito, a palavra nascente, assim como manancial, é usada apenas para se referir ao ponto de origem de um curso ou corrente de água. É comum, porém, encontrar em outras línguas duas palavras referentes a fonte, com sentidos correspondentes entre si, mas com conotações diferenciadas. Assim, em italiano nós temos fontana e sorgente, cujos correspondentes morfológicos são, em francês e em inglês, respectivamente, fontaine e source e fountain e source, tendo como tradução literal, em português, fonte e nascente. Entretanto, em francês e em inglês1 essas palavras são usadas com sentidos mais ou menos equivalentes, havendo, porém, certa linha demarcatória que faz com que source não seja utilizada no caso das construções artificiais, como, por exemplo, as fontes ou os chafarizes das praças públicas. Em italiano, essa demarcação é mais nítida: fontana é usada para nomear os chafarizes (Fontana di Trevi) e sorgente reporta às fontes naturais, ainda que se admita também um uso figurado em determinadas situações. Além disso, o italiano dispõe de um terceiro termo, fonte, que, além de fonte de água, significa princípio, origem de alguma coisa e, especialmente no plural, documento original do qual se extraem testemunhos e dados para um trabalho histórico. Em francês e em inglês este último sentido é expresso pela palavra source e, em português, pelo termo fonte.




      No caso da história, evidentemente não se poderia falar em fontes naturais já que todas as fontes históricas, por definição, são construídas, isto é, são produções humanas (não está em causa, aqui, a questão relativa a uma possível história natural). Além disso, é preciso considerar que, a rigor, a palavra fonte é usada em história com sentido analógico. Com efeito, não se trata de considerar as fontes como origem do fenômeno histórico considerado. As fontes estão na origem, constituem o ponto de partida, a base, o ponto de apoio da construção historiográfica que é a reconstrução, no plano do conhecimento, do objeto histórico estudado. Assim, as fontes históricas não são a fonte da história, ou seja, não é delas que brota e flui a história. Elas, enquanto registros, enquanto testemunhos dos atos históricos, são a fonte do nosso conhecimento histórico, isto é, é delas que brota, é nelas que se apoia o conhecimento que produzimos a respeito da história.




      Pode-se perceber, ainda, que a analogia não se limita apenas ao caráter de origem (a fonte, em sentido literal, como o lugar de onde brota a água, transposto para a historiografia no plural, fontes, como os lugares de onde brota o nosso conhecimento da história). Também o caráter de inesgotabilidade das minas de água se transpõe analogicamente para a historiografia, expressando-se no sentimento amplamente generalizado entre os historiadores quanto à inesgotabilidade das fontes históricas: sempre que a elas retornamos tendemos a descobrir novos elementos, novos significados, novas informações que nos tinham escapado por ocasião das incursões anteriores.




      Mas, se as fontes históricas são sempre produções humanas, não se podendo falar em fontes naturais, é preciso distinguir entre as fontes que se constituem de modo espontâneo, comportando-se como se fossem naturais e aquelas que produzimos intencionalmente. E nessa última categoria cabe, ainda, diferenciar entre aquelas que disponibilizamos intencionalmente tendo em vista possíveis estudos futuros, independentemente de nossos interesses específicos de pesquisa, e aquelas que, não nos sendo dadas previamente, nós próprios, enquanto investigadores, as instituímos, as criamos, por exigência do objeto que estamos estudando.




      No primeiro caso, estão todas as fontes que encontramos nos vários tipos de acervos com as mais diferentes formas. São documentos, vestígios, indícios que foram acumulando-se ou foram sendo guardados e aos quais recorremos quando buscamos compreender determinado fenômeno. A rigor poderíamos, pois, dizer que a multidão de papéis que se acumulam nas bibliotecas e nos arquivos públicos ou privados, as miríades de peças guardadas nos museus e todos os múltiplos objetos categorizados como novas fontes pela corrente da Nova História não são, em si mesmos, fontes. Com efeito, os mencionados objetos só adquirem o estatuto de fonte diante do historiador que, ao formular o seu problema de pesquisa, delimitará aqueles elementos a partir dos quais serão buscadas as respostas às questões levantadas. Em consequência, aqueles objetos em que real ou potencialmente estariam inscritas as respostas buscadas se erigirão em fontes a partir das quais o conhecimento histórico referido poderá ser produzido.




      No segundo caso, situa-se o nosso empenho em preservar os materiais de que nos servimos, seja como educadores, seja como pesquisadores, tendo em vista sua possível importância para estudos futuros quando esses materiais serão, eventualmente, tomados como preciosas fontes pelos historiadores em sua busca de compreender o seu passado que é o nosso presente.




      No terceiro caso, estão os registros que efetuamos quando recorremos, por exemplo, a testemunhos orais, para neles nos apoiarmos em nossa investigação. Com isso, ao mesmo tempo em que construímos as fontes de nosso próprio estudo, as disponibilizamos também para eventuais estudos futuros.


    




    

      AS FONTES PARA A HISTÓRIA DAS INSTITUIÇÕES ESCOLARES




      Quando consideramos o tema proposto para esta mesa, referente às fontes para a história das instituições escolares, todos concordarão que a escolha das fontes dependerá não apenas do objeto e dos objetivos da pesquisa, mas também da delimitação, isto é, dos recortes efetuados. Assim, para tratar especificamente das fontes para a história das instituições escolares seria conveniente, preliminarmente, indicar as condições particulares da investigação a ser encetada. Do contrário caberia responder genericamente que as fontes para a história das instituições escolares compreendem todos os registros, dos mais variados tipos, que podemos encontrar e que, de algum modo, possam apresentar-nos indícios que nos permitam compreender essa área da história da educação. De qualquer modo, parece pertinente tecer algumas considerações de ordem geral.




      A primeira observação a ser feita parece-me ser a de que a escola é uma instituição educativa entre outras com as quais se relaciona em termos diacrônicos e sincrônicos. No primeiro caso, coloca-se a questão da gênese que pode envolver a passagem, a transformação ou a ruptura entre diferentes modalidades de instituições educativas. No segundo caso, coloca-se a questão da coexistência entre diferentes instituições que podem complementar-se ou opor-se, aproximar-se ou distanciar-se.




      Se tomarmos, por exemplo, o caso brasileiro, vamos detectar a importância das instituições Igreja e Família no âmbito da educação, as quais podem ser consideradas seja como precursoras da escola, seja como suportes diretos ou indiretos da escola, seja como instituições em disputa com a escola quanto à primazia educativa. Dependendo do enfoque adotado e do recorte efetuado, variará não somente a escolha das fontes, mas, de modo especial, a sua hierarquização.




      Assim, se se pretende investigar a própria família como uma instituição educativa, procurando compreender como essa instituição exerceu a tarefa educativa em relação a seus filhos verificando-se o grau em que supriu a inexistência ou a ausência da escola; ou, estando presente a escola, em que grau a família interagiu com ela no exercício da tarefa educativa, evidentemente as fontes principais desse tipo de estudo serão aquelas constituídas e guardadas nos próprios acervos familiares. Do mesmo modo, se o objeto escolhido for, por exemplo, o preceptorado, entendido como uma instituição escolar em que o preceptor era contratado pelas famílias para a instrução de sua prole, os registros familiares irão constituir-se em fontes indispensáveis para a sua história. Igualmente para o estudo dos colégios jesuíticos, a história da própria Companhia de Jesus vai configurar-se como uma fonte importante. Se, porém, o objetivo precípuo for a reconstituição dos métodos de ensino praticados nos colégios jesuíticos, as fontes principais serão dadas pelos registros relativos à organização e aos procedimentos adotados pelos professores no trabalho com os alunos. Mas, se o objetivo for contrapor-se à tese do obscurantismo pedagógico dos jesuítas (VILLALTA, 2002), as fontes principais serão aquelas que nos permitem entender as ideias filosóficas e pedagógicas dos jesuítas em sua relação com o pensamento moderno.




      Outro exemplo: se o objeto é a história da escola pública, as fontes oficiais não deixarão de ter relevância. Quando, porém, se parte de evidências favoráveis à hipótese de que a negação da escola no século XIX brasileiro, operada por Fernando de Azevedo (1971, pp. 561-612), era infundada, cabe, como fez Maria Lúcia Hilsdorf (2002), mergulhar na documentação da série Ofícios diversos da capital do Arquivo do Estado de São Paulo para identificar “os agentes, as instituições e os processos de formação e ensino” (idem, p. 187) a partir dos quais se deu a construção da escolarização em São Paulo entre 1820 e 1840. Nas palavras da própria autora:




      Operando um movimento de leitura desse acervo na perspectiva de uma história concreta do cotidiano material e das relações pedagógicas e sócio-educacionais, foi possível flagrar instituições e profissionais de educação e ensino, desconhecidos ou desconsiderados pela literatura azevediana, recuperar as múltiplas práticas sociais, educacionais e pedagógicas que enchem esses anos, e re-significar o que era o escolar e o não-escolar na História da Educação paulista da primeira metade do século XIX [idem, ibidem].


    




    

      POR UMA POLÍTICA DE FONTES PARA A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA




      Considerando-se que as fontes são o ponto de origem, a base e o ponto de apoio para a produção historiográfica que nos permite atingir o conhecimento histórico da educação, releva de importância o desenvolvimento de uma preocupação intencional e coletiva com a geração, manutenção, organização, disponibilização e preservação das múltiplas formas de fontes da história da educação brasileira.




      Iniciativas como a que vem sendo tomada pelo Grupo de Trabalho de Ponta Grossa, vinculado ao HISTEDBR, revestem-se de grande relevância. O referido grupo vem instando junto a todas as escolas da região dos Campos Gerais do Paraná para que preservem adequadamente as próprias fontes e, caso não tenham condição de fazê-lo, que procedam ao termo de doação à Universidade Estadual de Ponta Grossa, a qual, mediante gestão do próprio grupo, se encontra preparada para a guarda de todo material de interesse para as pesquisas relativas à história da educação dessa região. Evidentemente, à medida que esse tipo de iniciativa fosse sendo adotado por todos os grupos de pesquisa e por todas as universidades de todas as regiões do país, estaríamos dando um grande passo no que se refere à garantia da base de apoio indispensável às pesquisas no campo da história da educação brasileira.




      No entanto, sabemos que essa iniciativa, apesar de altamente meritória, não é suficiente. Isso porque, além de depender da boa vontade dos grupos e respectivas instituições, em grande medida sua viabilidade resultaria comprometida pelas deficiências de infraestrutura que atingem tanto as escolas como os grupos de pesquisa e as instituições de ensino superior.




      Acresce que, atualmente, as questões de preservação e de descarte de fontes não se referem apenas aos materiais reais, mas também aos virtuais, em decorrência da proliferação em grande escala das novas tecnologias decorrentes dos processos de informatização. Nesse contexto, não é mais suficiente preservar acervos destinados à guarda de documentos físicos dos mais diferentes tipos. A preservação de informações guardadas em meios virtuais implica, indissoluvelmente, a preservação dos instrumentos que permitem a sua leitura. Nessa linha de consideração, penso ser pertinente o alerta apresentado por Diana Vidal:




      Os perigos da nova tecnologia, seus desafios, estão relacionados à sua rápida obsolescência. Um livro abre-se sempre à leitura. Os segredos que guarda precisam ser decifrados, mas o olhar percorre suas páginas. Os códigos de leitura necessitam ser partilhados e construídos historicamente. No entanto, seu fechamento nunca é tão completo quanto o disquete ou CD-ROM, cuja leitura deve ser sempre mediatizada por uma máquina [2000, p. 35].




      Portanto, de nada adiantará preservar as fontes eletrônicas se, ao mesmo tempo, não forem preservadas as máquinas que permitem a sua leitura. Com efeito, dada a rápida obsolescência das novas tecnologias, poderemos defrontar-nos com a situação de dispormos de informações armazenadas em dispositivos eletrônicos como os disquetes e CD-ROMs, cujas máquinas de leitura, entretanto, por terem sido ultrapassadas, já não estejam mais disponíveis para serem operadas.




      Impõe-se, pois, a necessidade de formulação e implementação de uma política de fontes. É essa a ideia que julgo oportuno lançar para o HISTEDBR e, através dele, para a SBHE, a Sociedade Brasileira de História da Educação. Penso que já está na hora de desencadear um movimento amplo dirigido às escolas, às organizações da área de educação e aos órgãos do Estado, tendo como mote a questão da política de fontes para a história da educação brasileira. Essa política deverá contemplar os critérios tanto para a definição do que preservar como do que descartar, estabelecendo as metas e os meios que permitirão assegurar a disponibilidade das fontes para o incremento das pesquisas em história da educação brasileira. Assim, não apenas cada um de nós se empenharia individualmente nessa direção. Toda a sociedade seria mobilizada tendo em vista a realização desse objetivo.


    


  




  




  

    * Exposição na mesa-redonda “Fontes e história das instituições escolares”, realizada na II Jornada do HISTEDBR – Região Sul, em Ponta Grossa e Curitiba, de 8 a 11 de outubro de 2002. Publicado anteriormente em Lombardi e Nascimento (Org.), 2004, pp. 3-12.




    1 Em inglês utiliza-se também a palavra spring, cujo sentido literal se aproxima de nascente.
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    Como se sabe, as investigações em história da educação brasileira remontam ao final do século XIX e sua origem se liga ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado em 21 de outubro de 1838. Seguindo uma orientação positivista, o Instituto valorizava a tarefa de coletar, arquivar e publicar documentos visando preservar a memória histórica e geográfica do país. À guisa de ilustração, destaco, pela relevância e extensão das obras, duas contribuições características desse vetor, as quais, de certo modo, inauguram os estudos de história da educação brasileira.




    

      O LOCAL E O REGIONAL NA HISTORIOGRAFIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA




      A primeira contribuição diz respeito a José Ricardo Pires de Almeida, que foi membro honorário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Sua obra, L’instruction publique au Brésil (1500-1889): histoire et legislation, é considerada a primeira história sistematizada da educação brasileira. Foi publicada em francês em 1889 e só foi traduzida para o português um século depois, em 1989. Pires de Almeida era médico, mas estudou direito por três anos e foi arquivista da Câmara Municipal, além de adjunto na Inspetoria Geral de Higiene da Corte. Daí sua facilidade em coligir documentos e dados estatísticos sobre os quais apoia a narrativa histórica que compõe sua exposição da trajetória da instrução pública no Brasil. Além de citar passagens dos documentos legislativos e estatísticos no corpo do trabalho e em notas de rodapé, vários desses documentos são incorporados integralmente à narrativa constitutiva da obra. Na tradução em português (ALMEIDA, 1989), os 29 documentos que, no original, compunham as notas de rodapé da introdução do livro, cujo objeto é a educação no período colonial, foram reunidos num anexo, sendo introduzido, também, um índice dos 46 quadros estatísticos que se distribuem ao longo do texto.




      Nesse seu estudo, José Ricardo Pires de Almeida se propôs a traçar um quadro geral da história da educação brasileira desde o descobrimento do Brasil, em 1500, até o ano da publicação, em 1889. Entretanto, não deixaram de estar presentes em sua investigação referências às manifestações locais ou regionais, como o demonstram os vários quadros em que apresenta dados relativos às escolas e cadeiras existentes nos diversos locais de cada província, com as datas de fundação de cada uma delas; a população e matrículas, por província, no ensino primário e secundário, público e particular, de meninos e meninas; também por província é apresentada a quantidade de estabelecimentos de ensino primário e secundário, públicos e particulares, com o respectivo número de alunos e o montante das despesas com o ensino público. Outros quadros apresentam, para cada província, o número de aprovados; a proporção entre suas receitas e despesas com a instrução pública; o número de escolas abrangendo o primário (público e particular), o secundário (público, particular e subvencionado), os liceus e seminários, as escolas normais, escolas profissionais, cursos e cadeiras avulsos, número de alunos por sexo. O mesmo é feito com estabelecimentos de ensino específicos, como o Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro, Liceu Literário Português, Associação Promotora de Instrução e Mosteiro de São Bento.




      O segundo destaque reporta-se a Primitivo Moacyr, também vinculado ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Como advogado e funcionário da Câmara dos Deputados desde 1895 até sua aposentadoria, em 1933, acumulou o cargo de chefe da redação de debates com o serviço de documentos parlamentares. Ancorando-se nessa experiência, Primitivo Moacyr levou ao pé da letra o lema positivista “o documento fala por si”. Dedicou-se, assim, a coligir os documentos e publicá-los em volumes, primeiro na Coleção Brasiliana da Biblioteca Pedagógica Brasileira, coordenada por Fernando de Azevedo, da Companhia Editora Nacional, desde 1931, quando foi criada, até 1946; depois, pela Imprensa Nacional através do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), dirigido por Lourenço Filho desde a sua criação, em 1938, até 1946.




      Foi publicado um total de 15 volumes, assim distribuídos: A instrução e o Império, três volumes publicados entre 1936 e 1938 (1º vol. [1823-1853], 2º vol. [1854-1888], 3º vol. [1854-1889]); A instrução e as províncias, três volumes publicados entre 1939 e 1940 (1º vol. [1834-1889, das Amazonas às Alagoas]; 2º vol. [1835-1889, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo]; 3º vol. [1835-1889, demais províncias]); A instrução e a República, sete volumes publicados entre 1941 e 1942 (1º vol., Reforma Benjamin Constant [1890-1892]; 2º vol., Código Fernando Lobo [1892-1899]; 3º vol., Código Epitácio Pessoa [1900-1910]; 4º vol., Reformas Rivadávia e Carlos Maximiliano [1911-1925]; 5º vol., Reforma João Luiz Alves-Rocha Vaz [1925-1930]; 6º vol., Ensino Profissional; 7º vol., Ensino Agronômico); A instrução pública no estado de São Paulo, dois volumes publicados em 1942 (1º vol., 1890-1893; e 2º vol., 1893-1900). Os oito volumes referentes ao Império, às províncias e ao estado de São Paulo foram publicados na Coleção Brasiliana da Companhia Editora Nacional; os sete volumes sobre a República foram publicados pela Imprensa Nacional, por iniciativa do INEP.




      Como se vê, também Primitivo Moacyr não deixou de se preocupar com a história local, o que o levou a compulsar a documentação relativa às províncias.




      Os estudos sistemáticos de história da educação brasileira remontam ao já citado trabalho de José Ricardo Pires de Almeida sobre a história da instrução pública no Brasil, abrangendo o período que vai de 1500 até o ano de sua publicação, em 1889. Um novo trabalho de envergadura comparável só veio a surgir mais de meio século depois, em 1943. Trata-se do alentado estudo de Fernando de Azevedo, A cultura brasileira, cuja terceira parte denominada “A transmissão da cultura” aborda a trajetória da educação brasileira desde as origens até a data de sua publicação (AZEVEDO, 1971).




      Não obstante a importância desses trabalhos pioneiros e o peso que tiveram na produção posterior, a configuração da história da educação brasileira como um domínio historiográfico específico é relativamente recente, datando de pouco mais de meio século. Podemos localizar sua origem na ascensão do professor Laerte Ramos de Carvalho à cátedra de história e filosofia da educação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, para cujo concurso apresentou a tese As reformas pombalinas da instrução pública, em 1952, tese esta que veio a ser publicada em livro somente em 1978 (CARVALHO, 1978). No exercício da cátedra, Laerte propôs a alguns de seus ex-alunos um programa de pesquisas cobrindo certos temas básicos da história da educação brasileira. Dessa proposta surgiram importantes trabalhos realizados entre os anos de 1950 e 1970.




      Também nesse caso a questão local ou regional não deixou de estar presente, o que é ilustrado pela pesquisa do professor Casemiro dos Reis Filho sobre a reforma paulista da instrução pública no início da República, tese de doutorado defendida na PUC-SP em 1974 e publicada, em 1981, no livro A Educação e a ilusão liberal: origens da escola pública paulista (REIS FILHO, 1995), que já se tornou um clássico, sendo referência obrigatória na historiografia da educação brasileira.




      Paralelamente à iniciativa do professor Laerte, e articuladas no âmbito da academia, foram surgindo outras contribuições como as do Pe. Serafim Leite (1938-1950), História da Companhia de Jesus no Brasil; Zoraide Rocha de Freitas (1954), História do ensino profissional no Brasil; Luiz Alves de Mattos (1958), Primórdios da educação no Brasil; Celso Suckow da Fonseca (1961/1962), História do ensino industrial no Brasil; Pe. Leonel Franca (1952), O método pedagógico dos jesuítas; e Geraldo Bastos Silva (1969), A educação secundária: perspectiva histórica e teoria.




      Também não esteve ausente, nesses trabalhos, a preocupação com a questão local ou regional.




      Assim, Serafim Leite (1938-1950), no primeiro tomo, aborda as capitanias de São Jorge de Ilhéus, de Porto Seguro, Espírito Santo, São Vicente, São Paulo de Piratininga e, ao sul de S. Vicente, Itanhaém, Iguape e Cananeia, concluindo o livro terceiro com a fundação da Missão do Paraguai. No livro quarto do mesmo tomo, aborda o rio de janeiro e, no livro quinto, Sergipe, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. No terceiro tomo retoma a questão regional abordando no livro primeiro o Ceará, no segundo, o Maranhão, no terceiro, o Pará e no quarto, o Amazonas. O tomo quinto, denominado “Da Baía ao Nordeste: estabelecimentos e assuntos locais, séculos XVII-XVIII”, aborda no livro primeiro a Baía, no segundo, Pernambuco e no terceiro, o Nordeste, contemplando a Paraíba, o Rio Grande do Norte, as fronteiras do Rio Grande e Ceará e o Piauí. No tomo seis trata do Rio de Janeiro (livro primeiro), Espírito Santo (livro segundo), capitanias do oeste abrangendo Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso (livro terceiro), São Paulo (livro quarto) e, ao sul, até o Rio da Prata, compreendendo Santa Catarina, Missão dos Patos, Derradeira Missão dos Patos, Rio Grande do Sul, Colônia do Sacramento (Residência Portuguesa do Rio da Prata) e as Aldeias ou Sete Povos das Missões Castelhanas (livro quinto).




      Do mesmo modo, o livro de Zoraide Rocha de Freitas (1954) leva em conta a questão regional abordando Minas Gerais, Bahia, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Pernambuco, Paraíba, Espírito Santo, Pará, Piauí, Maranhão, Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte, Amazonas, Goiás, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso, Sergipe e os territórios do Amapá, de Guaporé e do Acre, além do Distrito Federal.




      Celso Suckow da Fonseca também trata, nos volumes 4 e 5 de sua História do ensino profissional no Brasil (1961/1962), do ensino de ofícios em cada um dos estados do Brasil, desde a origem até 1960.




      Com a institucionalização dos programas de pós-graduação, a partir de 1970, as pesquisas em educação, de modo geral, e, especificamente, na área de história da educação começaram a se desenvolver mais sistematicamente, situação que se aprofundou com a organização dos grupos de pesquisa, culminando na fundação da Sociedade Brasileira de Educação (SBHE), em 1999.




      Esse novo surto de desenvolvimento da historiografia educacional brasileira que emergiu a partir de 1990 se encontra ainda em desenvolvimento. Uma característica dessa nova fase é a diferenciação das fontes e a dispersão dos objetos com a concentração em estudos de aspectos específicos, analisados com alto grau de detalhamento. Nesse contexto, diversas investigações sobre a história da educação de caráter local foram encetadas.




      Conquanto tais estudos dirigidos à história local não tenham necessariamente uma motivação teórico-metodológica explícita, constata-se, com alguma frequência, certo deslocamento de seu estatuto de objeto para o de método. Ou seja: a decisão de estudar a história da educação de determinado município ou estado em lugar de estudar o país como um todo incide sobre o objeto, e não propriamente sobre o método, já que a partir de uma mesma orientação teórico-metodológica pode-se pesquisar a história da educação local, regional ou nacional. No entanto, não é incomum o entendimento de que tal ou qual perspectiva teórico-metodológica valoriza os estudos locais, ao passo que outra não os valoriza.




      Pode-se constatar que na produção historiográfica sobre a educação brasileira se sucederam diferentes orientações teórico-metodológicas num processo de construção-desconstrução.


    




    

      PROCESSO DE CONSTRUÇÃO-DESCONSTRUÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA NA HISTORIOGRAFIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA




      José Ricardo Pires de Almeida e Fernando de Azevedo, seguindo ambos uma orientação positivista, que postula a neutralidade científica, produziram, no entanto, histórias da educação comprometidas. Almeida (1989) empenhou-se em construir uma memória educativa que exaltava os feitos do Império brasileiro. Fernando de Azevedo (1971), por sua vez, empenhou-se em construir uma história sob medida para a exaltação do movimento renovador, de cuja liderança ele próprio se considerava investido. Para isso, desconstruiu a memória educativa do Império, caracterizando-o como um período de descaso para com a educação em continuidade com a fase pombalina, que teria destruído o sistema jesuítico sem nada colocar em seu lugar.




      Laerte Ramos de Carvalho pode ser situado em continuidade com os renovadores. No âmbito da pesquisa ele sucede, entre 1961 e 1965, a Fernando de Azevedo como diretor do Centro Regional de Pesquisas Educacionais. Entretanto, à história sociológica de orientação positivista de Fernando de Azevedo, opõe uma história filosófica. Para Laerte, a história deve ser compreendida (no sentido diltheyano da expressão). E compreender é descobrir o espírito que animou os eventos históricos. A educação, na sua manifestação histórica, é a concretização de um ideal. “Procurar fazer a História da Educação sem buscar o sentido íntimo, a Filosofia, que animou os propósitos dos reformadores, é tentar construir um castelo sobre movediços alicerces” (CARVALHO, 1978, p. 8).




      Parte das pesquisas desenvolvidas nas décadas de 1970 e 1980 procurou, inspirada no marxismo, construir uma historiografia crítica da educação brasileira, desconstruindo a memória escolanovista ao evidenciar seus vínculos com o liberalismo e sua crença na revolução social pela revolução educacional, magistralmente expressa na frase de abertura do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1984, p. 407):




      Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e gravidade ao da educação. Nem mesmo os de caráter econômico lhe podem disputar a primazia nos planos de reconstrução nacional.




      Finalmente, a historiografia que vem sendo produzida a partir dos anos de 1990 procura desconstruir a memória crítica definida como “de corte preponderantemente marxista”, entendendo que nas duas décadas precedentes teria ocorrido uma “acomodação entre a historiografia de padrão azevediano e a de tipo marxista” (WARDE & CARVALHO, 2000, p. 26). Nessa situação por vezes se argumenta em defesa dos estudos locais ou regionais como um antídoto à historiografia de tipo marxista que, em função da categoria de totalidade, não valorizaria os referidos estudos.




      O fato é que, independentemente da predominância de uma ou outra orientação metodológica, tanto o levantamento de fontes como as investigações realizadas testemunham a presença, ao longo do desenvolvimento da historiografia da educação brasileira, de estudos locais, além daqueles de caráter nacional. Parece, pois, que o que está fazendo falta é dar organicidade a esse empreendimento, o que pode ser viabilizado por meio de um projeto coletivo a ser encabeçado por entidades como o HISTEDBR ou a SBHE, ou por ambas conjuntamente.




      Além da questão da organicidade, à qual voltarei ao final deste texto, penso que está fazendo falta, também, uma reflexão mais demorada sobre o sentido do local e do regional, na sua relação com o nacional. Com efeito, para lá de reconhecer a especificidade dessas instâncias e, em consequência, voltar-se para a sua análise descrevendo suas particularidades, cabe examinar o seu significado e o grau em que se pode admitir sua autonomia em face do nacional. As considerações que faço a seguir buscam contribuir para o esclarecimento dessa problemática.


    




    

      O LOCAL E O NACIONAL DIANTE DA QUESTÃO FEDERATIVA: IMPLICAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO




      Nas investigações sobre a história da educação de determinado país, é importante ter presente o regime político nele vigente, já que isso determina o modo de organização da educação. Assim, um país unificado regido por um Estado nacional, seja ele uma República ou uma Monarquia, tenderá a organizar sua educação também de forma unificada num sistema nacional. Diferentemente, um país organizado na forma de uma federação poderá unificar sua educação num sistema nacional, admitir a coexistência de sistemas locais, regionais e federal ou abrir mão do sistema nacional admitindo apenas a organização dos sistemas locais e regionais. Tal situação tem mesmo levado alguns a considerar que a organização de um sistema nacional de educação é incompatível com o regime federativo1.




      Considerando-se que sistema é unidade da variedade, e não unidade da identidade — portanto, um todo que articula uma variedade de elementos que, ao se integrarem ao todo, nem por isso perdem a própria identidade, mas, ao contrário, participam do todo, integram o sistema na forma de suas respectivas especificidades —, a construção de um sistema nacional de educação nada tem de incompatível com o regime federativo. Ao contrário, eu diria que a forma própria de se responder adequadamente às necessidades educacionais de um país organizado sob o regime federativo é exatamente por meio da organização de um sistema nacional de educação. Com efeito, o que é a federação senão a unidade de vários estados que, preservando suas respectivas identidades, intencionalmente se articulam tendo em vista assegurar interesses e necessidades comuns? E não é exatamente por isso que o nível articulador da federação, a instância que representa e administra o que há de comum entre os vários entes federativos se chama precisamente União? Ora, assim sendo, a federação postula, portanto, o sistema nacional que, no campo da educação, representa a união dos vários serviços educacionais que se desenvolvem no âmbito territorial dos diversos entes federativos que compõem a federação.




      Aclarando um pouco mais essa questão, importa distinguir federação de confederação. Confederação é a associação de países soberanos que se articulam em função de determinados pontos de interesse comum em circunstâncias específicas. Já a federação é a união estável e permanente de estados autônomos, mas não soberanos2. Isso significa que, numa federação, a soberania pertence à União e, por isso, é em seu âmbito que os estados depositam a responsabilidade das relações que estabelecem com os demais países.




      Consequentemente, no argumento que contesta a construção do sistema nacional de educação em nome do princípio federativo há uma confusão entre federação e confederação. De certa forma, essa confusão é compreensível uma vez que o movimento federalista, especificamente na Europa, teve como uma de suas vertentes mais fortes a negação do Estado nacional, como se pode ver na seguinte constatação de Lucio Levi, registrada no verbete “Federalismo” do Dicionário de política, organizado por Bobbio, Matteucci e Pasquino (1999, p. 476):




      De fato, do ponto de vista histórico, as determinações positivas da teoria do Federalismo foram se esclarecendo através da experiência da negação da divisão do gênero humano em Estados soberanos. E já que essa divisão se manifestou numa forma mais aguda na Europa das nações, historicamente o Federalismo se tem definido como a negação do Estado nacional.




      Ora, isso ocorre porque, a partir da perspectiva federalista, se postula a transformação das nações europeias de estados soberanos em unidades autônomas, mas integrantes de uma federação europeia que seria, esta sim, portadora do atributo de soberania. Trata-se, então, de negar os Estados nacionais soberanos, confederados ou não, para afirmar a existência de estados autônomos federados.




      Nesse contexto é compreensível, também, o receio de confiar a atribuição educativa, por meio do sistema escolar, ao governo central que, controlando também o exército, incidiria na “lógica tendencialmente totalitária do Estado nacional, que emprega seu poder para fazer de seus cidadãos bons soldados” (idem, p. 481).




      Diferente é a situação dos Estados Unidos da América, em que os estados autônomos se uniram numa federação, constituindo e afirmando, portanto, um Estado nacional soberano. Nesse caso, assim como ocorre também no Brasil, negar o Estado nacional a partir de suas unidades federativas seria negar a própria federação, substituindo-a por uma confederação que implicaria dotar de soberania os estados antes federados.




      Feitas essas considerações, podemos concluir que, dada uma federação como a brasileira, com seu arcabouço jurídico encabeçado, não por acaso, pela Constituição Federal, a forma plena de organização do campo educacional é traduzida pelo sistema nacional de educação. Sua construção flui dos dispositivos constitucionais regulamentados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de competência exclusiva da União, e especifica-se na legislação complementar. Constitui-se, desse modo, um sistema de educação pleno, obviamente público, inteiramente autônomo com normas próprias que obrigam a todos os seus integrantes em todo o território nacional. No âmbito dos estados, preserva-se um grau próprio de autonomia que lhes permite baixar normas de funcionamento do ensino, mas sem a plenitude de que goza a União, uma vez que devem subordinar-se às diretrizes e bases traçadas pela União, esfera que escapa à sua atribuição. E, se passamos ao nível municipal, a autonomia torna-se bem mais restrita, porque sequer a Constituição lhes faculta estabelecer normas próprias, o que é admitido apenas em caráter complementar pela LDB.




      Deve-se frisar, contudo, que a diferença de graus de autonomia não significa redução de importância para as instâncias que detêm menor autonomia. É comum afirmar-se que o município é a instância mais importante, pois é aí onde, concretamente, vivem as pessoas. Desse ponto de vista, os estados e a União configuram-se como instâncias abstratas, já que sua realidade se materializa, de fato, no recorte dos municípios. Ora, mas se assim é, então está claro que a configuração dos estados e da União, sua estrutura, sua organização e administração são operadas por indivíduos concretos, cidadãos reais, ou seja, os habitantes dos municípios. Portanto, se a autonomia se concentra mais nos estados do que nos municípios, é porque, no âmbito do estado, ela se exercita em relação a todos os municípios que o integram, enquanto no âmbito municipal a autonomia é exercida em cada município em confronto com os demais. O mesmo se diga da União, cuja autonomia se exerce em relação a todas as unidades federativas, e não apenas na contraposição entre elas. Em última instância, são os munícipes que atuam ao mesmo tempo nas três instâncias que, assim, se fortalecem reciprocamente, na medida em que se estreitam os laços de articulação que as unem em torno de propósitos e interesses comuns.




      Não cabe, pois, postularem-se autonomias artificiais enunciando discursos que não correspondem à realidade efetiva. No caso da educação, para ficar no nosso campo de interesse, o discurso da autonomia local ou regional, com as normas decorrentes, teve efeitos bem diferentes do proclamado, o que pode ser constatado tanto no plano diacrônico, isto é, historicamente, como no plano sincrônico, ou seja, nas condições atuais. Assim, por exemplo, a historiografia registra que o Ato Adicional de 1834 teve o propósito de descentralizar a instrução primária, conferindo maior grau de autonomia às províncias, o que lhes permitiria maior margem de criatividade e adequação da instrução às suas necessidades e características específicas. Mas não foi propriamente isso o que ocorreu. A tendência que prevaleceu foi que, embora as reformas do governo imperial tivessem validade apenas para o chamado município neutro, isto é, a cidade do Rio de Janeiro, capital do Império, as províncias acabavam por tomá-las como modelo na organização da instrução pública nos respectivos territórios, reproduzindo as mesmas medidas adotadas pelo governo central.




      Com base em um estudo minucioso das fontes primárias, representadas pela legislação educacional do Império brasileiro e pelos relatórios dos presidentes de províncias e dos inspetores de instrução pública, André Castanha analisou os currículos da escola primária, os métodos de ensino, os castigos e prêmios, os livros e manuais didáticos, o perfil dos professores, as condições para o exercício do magistério, as escolas normais e os alunos-mestres (CASTANHA, 2007, pp. 404-494), constatando significativas semelhanças nesses diferentes aspectos nas províncias estudadas. Essas semelhanças explicam-se pelo fato de que “as províncias seguiram as orientações dos centros mais desenvolvidos, especialmente da Corte e Província do Rio de Janeiro, reproduzindo nas respectivas legislações provinciais os mesmos princípios e dispositivos do centro irradiador” (idem, p. 510).




      E isso vem repetindo-se, em maior ou menor grau, até os dias atuais.




      Ao mesmo tempo, é preciso também ter presente que a melhor forma de fortalecer as instâncias locais não é, necessariamente, lhes conferir autonomia deixando-as, de certo modo, à própria sorte. Na verdade, a melhor maneira de respeitar a diversidade dos diferentes locais e regiões é articulá-los no todo, e não isolá-los. Isso porque o isolamento tende a fazer degenerar a diversidade em desigualdade, cristalizando-a pela manutenção das deficiências locais. Inversamente, articuladas no sistema, enseja-se a possibilidade de fazer reverterem-se as deficiências, o que resultará no fortalecimento das diversidades em benefício de todo o sistema. Nesse sentido, apesar das proclamações em contrário, parece indisfarçável a conclusão de que a municipalização do ensino fundamental se configurou como um retrocesso, de modo especial nos estados que, como São Paulo, haviam assumido, com certa consistência, a responsabilidade por esse grau de ensino, desde a implantação do ensino primário, na forma da disseminação dos grupos escolares. O panorama que hoje se descortina, mesmo com o antídoto representado pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF), seguido do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), é aquele em que municípios pobres tendem a ter um ensino pobre, municípios remediados um ensino remediado e municípios ricos um ensino mais satisfatório. Configura-se, dessa forma, um processo de aprofundamento das desigualdades, o qual apenas recentemente se tem procurado reverter com as ações que integram o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).




      Uma compreensão mais precisa do significado e implicações do regime federativo nos permitiria assumir com maior radicalidade e coerência essa condição, o que redundaria em importante simplificação do aparato jurídico, com economia de esforços e ganho de eficiência e eficácia no funcionamento das instituições. Assim, não seria necessário que cada estado elaborasse as respectivas constituições repetindo tudo o que lhe compete acatar da Constituição Federal, acrescentando-lhe as normas específicas. Como membros da federação, é deles — isto é, dos estados — a Constituição Federal. Pois não é isso o que o próprio nome está dizendo, quando a Constituição é adjetivada de “federal”? As constituições dos estados poderiam, simplesmente, começar com o seguinte cabeçalho: “Com base no cumprimento integral das normas estabelecidas na Constituição Federal, o estado (do Amazonas) reger-se-á pelas seguintes normas específicas”. Algo semelhante ocorreria com as leis orgânicas dos municípios em relação às respectivas constituições estaduais.




      Situação similar ocorre também na educação: constituído o Sistema Nacional, suas normas estendem-se a todos os estados e municípios, o que os dispensaria de reiterar as normas comuns, bastando estabelecer as normas tendentes a ajustar aquelas regras comuns às particularidades de cada estado ou município.


    


OEBPS/Images/qr.jpg





OEBPS/Images/half.jpg
Aberturas para a historia
da educacao

22









OEBPS/Images/title.jpg
Dermeval Saviani

Aberturas para a historia
da educacao

2

do debate tedrico-metodolégico no campo da histéria ao debate
sobre a construgio do sistema nacional de educagio no Brasi

Colegio Meméria da Educagio

Campinas
el
0








OEBPS/Images/cover.jpg
T TS T

Aberturas para a historia
da educacdo

do debate tedrico-metodolégico no campo da histéria ao debate
sobre a construcao do sistema nacional de educagao no Brasil






OEBPS/Images/common.jpg





